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8) Apresentação de propostas de redacção do enunciado dos
artigos; discussão e aprovação de proposta de projecto;

9) Envio do projecto à tutela.

19 de Janeiro de 2006. — O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes
Costa.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e da Justiça

Despacho n.o 2585/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, o licenciado Luís Filipe Paulo Brandão das funções de adjunto
do meu Gabinete, com efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2006.

6 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2586/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, a especialista em direito Marta Maldonado de Oliveira Ascen-
são das funções de assessora do meu Gabinete, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2006.

9 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2587/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, a licenciada Maria Elisabete Abreu Gonçalves de Brito das
funções de chefe do meu Gabinete, com efeitos a partir de 16 de
Janeiro de 2006.

13 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2588/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o, n.os 2 e 3, 18.o, n.o 1, 19.o, n.os 3 a 5, e 22.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o
disposto nos artigos 24.o, n.os 1, alínea a), e 7, e 25.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, nomeio, para, em comissão de serviço,
por um período de três anos, renovável por iguais períodos, exercer
o cargo de director regional de Lisboa e Vale do Tejo do Instituto
de Reinserção Social, a licenciada Margarida Maria Lamy Neves de
Aguilar Pimenta, possuidora de reconhecida aptidão e experiência
profissional adequada ao exercício das referidas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Janeiro
de 2006.

18 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Nota curricular

Nome — Margarida Maria Lamy Neves de Aguilar Pimenta.
Data de nascimento — 26 de Maio de 1964.
Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito pela Universidade Internacional, no ano
de 1991;

Pós-graduação em Direito do Trabalho pelo Instituto de Direito
do Trabalho da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa, concluída em 2001;

Master of Business Administration (MBA) em Gestão de Recursos
Humanos pela Escola de Gestão e Negócios da Universidade
Autónoma de Lisboa, concluído em 2004;

Mestrado em Ciências do Trabalho, em curso, com a parte escolar
concluída e a dissertação pendente de conclusão, pelo Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE).

Habilitações profissionais:

Curso de estágio na Ordem dos Advogados (Conselho Distrital
de Lisboa) entre Abril de 1993 e Outubro de 1994;

Curso de formação pedagógica de formadores pela Companhia
Nacional de Serviços (CNS) — formadora certificada pelo
IEFP;

Curso de STAIRS — bases de dados jurídico-documentais do
Ministério da Justiça, ministrado pela Direcção-Geral dos Ser-
viços Informáticos do Ministério da Justiça;

Frequência e participação em vários cursos, seminários e con-
ferências, nacionais e internacionais, nas áreas de direito e
de gestão, designadamente as jornadas subordinadas ao tema
«Flexibilidade dos horários de trabalho na indústria automó-
vel» (Adecco, Barcelona, 1997), o programa de formação

«Team bulding and high performance» («Hay Training», Arne-
dillo, La Rioja, 2001) e o seminário «Total performance sco-
recard» (UAI, Lisboa, 2004).

Experiência profissional:

Tribunal Constitucional — secretária do Gabinete de Apoio aos
Juízes entre Março de 1990 e Março de 1993;

Advocacia:

Exercício pelo Conselho Distrital de Lisboa entre Janeiro
de 1995 e Julho de 2002;

Ramel, Companhia de Limpeza Industrial, S. A., empresa
multinacional prestadora de serviços de outsourcing à
indústria automóvel (Autoeuropa, Opel) — na Direcção
Jurídica e de Recursos Humanos, entre Maio de 1997
e Dezembro de 1999;

Adidas Portugal, Artigos de Desporto, S. A., filial portu-
guesa da multinacional alemã — responsável pelo Depar-
tamento Jurídico e de Recursos Humanos entre Maio
de 2001 e Maio de 2003;

Gabinete do Secretário Adjunto e da Justiça — assessora
jurídica, entre Novembro de 2005 e Janeiro de 2006.

Despacho n.o 2589/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o, n.os 2 e 3, 18.o, n.o 1, 19.o, n.os 3 a 5, e 22.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o
disposto no artigo 24.o, n.os 1, alínea a), e 7, e no artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, nomeio, para, em comis-
são de serviço, por um período de três anos, renovável por iguais
períodos, exercer o cargo de director regional do Norte do Instituto
de Reinserção Social, o licenciado Telmo Manuel Medeiros Pinto,
possuidor de reconhecida aptidão e experiência profissional adequada
ao exercício das referidas funções.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Janeiro
de 2006.

18 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Curriculum vitae

Informação pessoal:

Nome — Telmo Manuel Medeiros Pinto;
Nacionalidade — portuguesa;
Data de nascimento 10 de Fevereiro de 1965.

Experiência profissional — 1993-2005:

Nome e endereço do empregador — Câmara Municipal de
Amarante;

Tipo de empresa — administração local;
Função ou cargo ocupado — chefe de divisão de Dinamização

Local, responsável pelas áreas de educação, juventude, acção
social, cultura e desporto;

Principais actividades e responsabilidades:

Coordenador do Programa Rede Social de Amarante;
Presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens

de Amarante;
Educação, acção social e juventude — responsável: pela ges-

tão da rede do pré-escolar e das escolas do 1.o ciclo;
pelo planeamento da «Carta educativa» e pela candida-
tura e implementação do Programa Escolhas 2.a Geração
«Projecto juventude de pleno direito»; pelo estabeleci-
mento da medida «Acção social escolar»; pela criação
das medidas municipais «Voluntariado jovem» e «Sub-
sídio ao arrendamento», e pelo estabelecimento de pro-
tocolos com o Instituto Português da Juventude, juntas
de freguesia, instituições particulares de solidariedade
social, associações de pais, escolas e associações locais
para a dinamização de acções específicas;

Responsável pela integração sócio-profissional de pessoas
através da prestação de trabalho a favor da comuni-
dade — uma pena alternativa à prisão —, em articulação
com o Instituto de Reinserção Social, Penafiel;

Responsável pelo estabelecimento de protocolos com o Cen-
tro de Emprego de Amarante para a implementação de
diversos programas e medidas, designadamente «Mercado
social de emprego», estágios profissionais, «Vida
emprego», e pela candidatura e coordenação dos cursos
de formação;

Cultura, turismo e desporto — responsável: pela dinamiza-
ção sócio-cultural; pelo Museu de Amadeo de Souza Car-
doso; pelo Posto de Turismo; pela Biblioteca Municipal;
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pelo Arquivo Municipal, e pela gestão e dinamização do
associativismo concelhio e dos equipamentos desportivos
(pavilhão, complexo desportivo e piscinas municipais).

Formação académica:

Curso de licenciatura em Serviço Social (de 1987 a 1992) do
Instituto Superior de Serviço Social do Porto (ISSSP);

Formação profissional e cursos de especialização (nome dos cur-
sos e datas de conclusão):

Gestão eficaz de equipas (2004);
Desenvolvimento social e planificação estratégica territo-

rial (2003);
Equacionar a habitação social (2001);
Chefias e liderança (2000);
Gestão social (1998);
Questões de trabalho comunitário e integração sócio-eco-

nómica dos grupos mais desfavorecidos (1994);
Questões de trabalho comunitário, desenvolvimento urbano

e realojamento (1994).

Despacho n.o 2590/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o, n.os 2 e 3, 18.o, n.o 1, 19.o, n.os 3 a 5, e 22.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo
artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugado com o
disposto nos artigos 24.o, n.os 1, alínea a), e 7, e 25.o do Decreto-Lei
n.o 204-A/2001, de 26 de Julho, nomeio, para exercer, em comissão
de serviço, por um período de três anos, renovável por iguais períodos,
o cargo de director regional do Centro do Instituto de Reinserção
Social, a licenciada Maria João Serra Caetano Laborinho Lúcio, pos-
suidora de reconhecida aptidão e experiência profissional adequada
ao exercício das referidas funções, cujo curriculum vitae se anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Janeiro
de 2006.

18 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Curriculum vitae

Nome — Maria João dos Santos Serra Caetano Laborinho Lúcio.
Estado civil — casada.
Idade — 48 anos (24 de Junho de 1957).
Profissão — psicóloga.
Habilitações literárias — licenciatura em Psicologia, área de especia-

lização em Psicologia Clínica, pela Faculdade de Psicologia e de
Ciências da Educação da Universidade de Coimbra (31 de Julho
de 1981). No âmbito do curso, frequentou dois estágios na área
da saúde mental e um seminário subordinado ao tema «Causas
de disfuncionamento familiar».

Experiência profissional:

Entre Outubro de 1981 e Fevereiro de 1983, prestou colaboração
no Instituto de Antropologia da Faculdade de Ciências e de
Tecnologia da Universidade de Coimbra, onde, a partir de
Março de 1983, passou a exercer as funções de assistente esta-
giária da disciplina de Antropologia Cultural;

Entre Fevereiro de 1986 e Fevereiro de 1988, trabalhou como
psicóloga no Centro de Educação Especial Rainha D. Leonor,
nas Caldas da Rainha;

Ainda durante o ano de 1987-1988, exerceu, no Centro Hospitalar
das Caldas da Rainha, as funções de monitor de formação
técnico-profissional da área de psicodinâmica das relações
humanas. A partir de Setembro de 1988, exerceu as funções
de formadora no seminário de Psicologia da Educação da Pro-
fissionalização em Serviço da Escola Superior de Educação
de Leiria, Pólo das Caldas da Rainha;

Em Novembro de 1990, entrou como estagiária contratada para
os Serviços Prisionais, tendo trabalhado nos Estabelecimentos
Prisionais de Vale de Judeus e das Caldas da Rainha. Aqui,
a partir de Janeiro de 1992, assumiu as funções de substituto
do director. Em Abril de 1992, foi designada directora do
Estabelecimento, situação em que se manteve até Setembro
de 1995;

Requisitada pela Sub-Região de Saúde de Leiria, foi colocada
como psicóloga no Centro de Saúde das Caldas da Rainha,
lugar que ocupa actualmente;

Entre Fevereiro de 1999 e Fevereiro de 2002, integrou o núcleo
coordenador do Programa Malhoa, da Universidade Autó-
noma de Lisboa;

É autora do anteprojecto apresentado, em 2004, à Confraria
de Nossa Senhora da Nazaré (IPSS), para intervenção nas
áreas de apoio à criança e ao jovem em risco, ao doente e
ao idoso.

Despacho n.o 2591/2006 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu
pedido, a licenciada Margarida Maria Lamy Neves de Aguilar Pimenta
das funções de assessora do meu Gabinete, com efeitos a partir de
23 de Janeiro de 2006.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2592/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 80 % do vencimento base de procura-
dor-adjunto à licenciada Ana Garcia de Oliveira e Sá, pelo exercício,
em regime de substituição, das funções de procurador-adjunto na
comarca de Ponte da Barca, no período compreendido entre 15 de
Setembro e 15 de Novembro de 2004.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2593/2006 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas do n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15
de Outubro, com a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei
n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério
Público, autorizo a remuneração correspondente a 70 % do índice 100
da escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Maria Teresa de Amorim Braz, pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de Resende,
com efeitos a partir de 2 de Agosto de 2005, e enquanto permanecer
no exercício de funções, ou não houver motivo para alteração, com
excepção das férias judiciais, por esta forma ficando alterado o des-
pacho n.o 17 720/2005 (2.a série), de 18 de Agosto.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2594/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de dois terços do vencimento de procura-
dor-adjunto à licenciada Margarida Maria de Matos Rosa Reis, pelo
exercício, em regime de substituição, das funções de procurador-ad-
junto nas comarcas de Pinhel e de Ourique, no período compreendido
entre 4 de Janeiro e 21 de Março de 2005, com exclusão das férias
judiciais.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2595/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, autorizo
a remuneração de 70 % do valor relativo ao índice 100 da escala
indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada Paula
Cristina Lopes Rodrigues, pelo exercício, em regime de substituição,
das funções de procuradora-adjunta na comarca de Mondim de Basto,
com efeitos a partir de 13 de Outubro de 2004 e enquanto se mantiver
o impedimento do(a) magistrado(a) titular daquela comarca, com
excepção de período de férias judiciais.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

Despacho n.o 2596/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 70 % do vencimento, valor relativo ao
índice 100, de procurador-adjunto à licenciada Ana Margarida Fer-
nandes Dantas Faria, pelo exercício, em regime de substituição, das
funções de procurador-adjunto no Tribunal Judicial da Comarca de
Vieira do Minho, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2004 e
enquanto se mantiver no exercício dessas funções, exceptuadas as
férias judiciais.

20 de Janeiro de 2006. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Justiça, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.




